
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 359.699 - SP (2013/0192476-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ 
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : JOSÉ AGNALDO ELIAS ALVES 
ADVOGADOS : MARA DE OLIVEIRA BRANT 
  SIMONE APARIZI GIMENES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL. 
INDENIZAÇÃO. VALOR. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA Nº 7/STJ. PARÂMETROS DESTA 
CORTE.
1. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à conclusão do tribunal de 
origem, mister se faz a revisão do conjunto fático-probatório dos autos, o que, 
como já decidido, é inviabilizado, nesta instância superior, pela Súmula nº 7/STJ.
2. A fixação da indenização por danos morais baseia-se nas peculiaridades da 
causa. Assim, somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisória ou 
exorbitante, o que não ocorreu na hipótese dos autos, em que o valor foi 
arbitrado em R$ 10.900,00 (dez mil e novecentos reais). Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sidnei Beneti. 

Brasília (DF), 25 de março de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator

Documento: 1308074 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/04/2014 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 359.699 - SP (2013/0192476-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por BANCO SANTANDER BRASIL S.A. contra decisão que 

conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, as seguintes questões foram decididas: (i) a necessidade 

de reexame de matéria fático-probatória – incidência da Súmula nº 7/STJ - e (ii) o valor fixado 

por danos morais não diverge da orientação desta Corte.

Inconformado, o agravante interpõe o presente regimental, alegando, em síntese, 

que não há questão fática a ser analisada e que o valor fixado por danos morais mostra-se 

exagerado.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, 

que seja o feito submetido ao órgão julgador colegiado competente.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 359.699 - SP (2013/0192476-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação do agravante não merece acolhida.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"A eg. Segunda Seção deste c. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Recurso Especial Repetitivo n. 1.061.134/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe de 
1/4/2009, processado nos moldes do art. 543-C do CPC, firmou entendimentos 
consubstanciados na seguinte ementa:
'Direito processual civil e bancário. Recurso especial. Ação de compensação por 
danos morais. Inscrição em cadastro de proteção ao crédito sem prévia 
notificação. Legitimidade passiva do órgão mantenedor do cadastro restritivo. 
Dano moral reconhecido, salvo quando já existente inscrição desabonadora 
regularmente realizada, tal como ocorre na hipótese dos autos.
I- Julgamento com efeitos do art. 543-C, § 7º, do CPC. 
- Orientação 1: Os órgãos mantenedores de cadastros possuem legitimidade 
passiva para as ações que buscam a reparação dos danos morais e materiais 
decorrentes da inscrição, sem prévia notificação, do nome de devedor em seus 
cadastros restritivos, inclusive quando os dados utilizados para a negativação são 
oriundos do CCF do Banco Central ou de outros cadastros mantidos por 
entidades diversas.
- Orientação 2: A ausência de prévia comunicação ao consumidor da inscrição do 
seu nome em cadastros de proteção ao crédito, prevista no art. 43 , §2º do CDC, 
enseja o direito à compensação por danos morais, salvo quando preexista 
inscrição desabonadora regularmente realizada. Vencida a Min. Relatora quanto 
ao ponto.
II- Julgamento do recurso representativo.
- É ilegal e sempre deve ser cancelada a inscrição do nome do devedor em 
cadastros de proteção ao crédito realizada sem a prévia notificação exigida pelo 
art. 43, § 2º, do CDC. 
- Não se conhece do recurso especial quando o entendimento firmado no 
acórdão recorrido se ajusta ao posicionamento do STJ quanto ao tema. Súmula 
n.º 83/STJ.
Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido para determinar 
o cancelamento da inscrição do nome do recorrente realizada sem prévia 
notificação.
Ônus sucumbenciais redistribuídos' (Destaquei).
Na espécie, o eg. Tribunal de origem, ao reconhecer o direito à indenização por 
danos morais, decidiu em conformidade com o entendimento firmado por este c. 
Tribunal Superior, tendo em vista que não foi mencionado no voto-condutor do v. 
aresto recorrido a existência de prévia inscrição desabonadora regularmente 
realizada, a afastar a aludida compensação indenizatória. Confira-se excerto do v. 
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acórdão atacado, verbis:
'De fato, houve falha na prestação do serviço do réu, motivo que ensejou a 
indevida negativação do nome do autor nos cadastros de inadimplentes (fls. 
17/18).
Como bem salientado pelo d. Juiz 'a quo':
'O autor, aos 15.04.2008, solicitou o encerramento de sua conta corrente de nº 
9711036-1, sendo informado que inexistia qualquer pendência a respeito desta, 
contudo passou a receber cobrança de débitos, motivo pelo qual teve seu nome 
negativado (...)'
Frise-se que nos casos em que a inscrição de nome nos órgãos de restrição ao 
crédito é efetuada equivocadamente, reconhece-se o direito à indenização por 
danos morais, inclusive sem a necessidade de prova do dano.
Com efeito, são notórios os prejuízos morais infringidos àqueles que têm o nome 
irregularmente inscrito nos cadastros de maus pagadores, podendo-se citar entre 
eles a restrição ao crédito e o abalo à imagem e à honra objetiva decorrentes da 
publicidade de que gozam os cadastros de informações ao crédito. Passam a ser 
considerados inadimplentes, maus pagadores, de forma injusta. Fica 
caracterizada lesão de natureza moral prevista no artigo 5º, inciso X, da 
Constituição Federal.
(...)
Assim, uma vez caracterizados o ato ilícito, o dano e o nexo causal, patente a 
obrigação do réu de indenizar os prejuízos causados ao autor' (fls. 138/140)
Outrossim, o c. Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no 
sentido de que a alteração do quantum fixado a título de danos morais 
demandaria o revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, atraindo 
igualmente a incidência da Súmula 7/STJ - excetuando-se as hipóteses de valor 
irrisório ou exorbitante, o que não ocorre no caso dos autos.
Nesse sentido, os seguintes precedentes:
'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. ABERTURA DE CONTA 
BANCÁRIA MEDIANTE FRAUDE DE TERCEIROS. DANO MORAL. REQUISITOS 
CONFIGURADORES.
PRETENSÃO DE AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. INDENIZAÇÃO DEVIDA PELA 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. RISCO PROFISSIONAL. PRECEDENTES. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO.
VALOR RAZOÁVEL. SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos da orientação sedimentada nesta Corte, à luz da teoria do risco 
profissional, a responsabilidade das instituições financeiras não é elidida em 
situações como a ora retratada, por consistir em risco inerente à atividade 
econômica por elas exercidas, caracterizando o chamado fortuito interno, que não 
tem o condão de romper o nexo de causalidade entre a atividade e o evento 
danoso.
2. Em relação à responsabilização do agravante pelos danos sofridos pelo 
agravado, o Tribunal de origem, apreciando o conjunto probatório dos autos, 
concluiu pela presença dos requisitos ensejadores da responsabilidade civil. A 
alteração de tal entendimento, como pretendida, demandaria a análise do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ, que dispõe: 'A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.'
3. O entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça é de que o valor 
estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos morais 
pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se revelar 
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irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não 
se evidencia no presente caso. Desse modo, não se mostra desproporcional a 
fixação em R$ 15.000,00 (quinze mil reais) a título de reparação moral, 
decorrente das circunstâncias específicas do caso concreto, motivo pelo qual não 
se justifica a excepcional intervenção desta Corte no presente feito, como bem 
consignado na decisão agravada.
4. Agravo interno a que se nega provimento.'
(AgRg no AREsp 166.648/GO, 4ª Turma, Rel. Min. Raul Araújo, DJe 28/02/2013).
'PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DO 
VALOR FIXADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
(...)
- O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
- A alteração do valor fixado a título de compensação por danos morais somente é 
possível, em recurso especial, nas hipóteses em que a quantia estipulada pelo 
Tribunal de origem revela-se irrisória ou exagerada.
- Agravo no agravo em recurso especial não provido.' 
(AgRg no AREsp 174.232/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe de 
14/9/2012).
'RESPONSABILIDADE CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL.  OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
INVIABILIDADE. QUANTUM INDENIZATÓRIO ARBITRADO COM 
RAZOABILIDADE. REVISÃO. DESCABIMENTO.
1. Orienta a Súmula 7 desta Corte ser vedado, em recurso especial, o reexame de 
provas. No caso, a fixação do valor indenizatório operou-se com moderação, na 
medida em que não concorreu para a geração de enriquecimento indevido do 
ofendido e, também,  manteve a proporcionalidade da gravidade da ofensa ao 
grau de culpa e ao porte sócio-econômico dos causadores do dano.
2. Nos termos da jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de Justiça, a 
revisão de indenização por danos morais só é possível, em sede de recurso 
especial, quando o quantum indenizatório arbitrado pelas instâncias ordinárias for 
exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.' 
(EDcl no REsp 945.551/SC, 4ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 
3/9/2012).
Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inciso II, alínea b, do CPC, c/c art. 1º, 
inciso I, da Resolução STJ n.º 17/2013, conheço do agravo para negar 
seguimento ao recurso especial" (fls. 269/273 e-STJ).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0192476-3 AREsp 359.699 / SP

Números Origem:  00108543020118260564  5640120110108544

EM MESA JULGADO: 25/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
AGRAVADO : JOSÉ AGNALDO ELIAS ALVES
ADVOGADOS : MARA DE OLIVEIRA BRANT

SIMONE APARIZI GIMENES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
AGRAVADO : JOSÉ AGNALDO ELIAS ALVES
ADVOGADOS : MARA DE OLIVEIRA BRANT

SIMONE APARIZI GIMENES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e Paulo de Tarso 
Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sidnei Beneti.
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